PARECER  Nº 1252, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 913, DE 2013

De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o Projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado, acrescentando-lhe dispositivo que promova a inserção de código de barras nos documentos fiscais, com os dados necessários para o cadastro no sistema da Nota Fiscal Paulista desses documentos pelas entidades de assistência social, da área da saúde, culturais ou desportivas e da área de defesa e proteção animal, sem fins lucrativos, habilitadas, na forma estabelecida pela Secretaria da Fazenda.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Da análise do assunto, verificamos que o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado foi criado em 2007 com os objetivos de reduzir a informalidade das empresas, incentivar os consumidores a exigirem seu comprovante fiscal  e de combater a sonegação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, além de incrementar a arrecadação do Estado.

Segundo a referida lei, as entidades de assistência social, da área da saúde e de defesa e proteção animal poderão ser favorecidas no Programa recebendo créditos e bilhetes para concorrer a sorteios através de: documentos fiscais relativos às suas aquisições próprias; documentos fiscais doados por consumidores, sem sua identificação, e cadastrados no sistema da Nota Fiscal Paulista por meio de seus “usuários cadastradores”; ou doação de documentos fiscais realizada pelos próprios consumidores a favor da entidade, por meio do sistema da Nota Fiscal Paulista. Em razão de sua área de atuação, essas instituições atuam como parceiras do Estado, que oferece mecanismos legais para seu financiamento. 
 No entanto, para fazer jus a tais benefícios, o sistema eletrônico da Secretaria da Fazenda requer que sejam digitados (pela entidade) vários dados constantes em cada documento fiscal (CNPJ do estabelecimento comercial, tipo de nota, data, número e valor da nota). Porém, em meio às limitações de recursos humanos e materiais sofridas por muitas dessas entidades, notas fiscais podem deixar de ser inscritas no sistema, comprometendo uma fonte de renda, às vezes significativa e fundamental para que essas organizações possam continuar oferecendo seus serviços à população paulista.

A fim de facilitar o cadastro dessa documentação, tornando-o mais simples e dinâmico, esta propositura sugere a inserção do código de barras na nota fiscal, de modo a agregar todas as informações necessárias e permitir que sejam inscritas no sistema por meio de um leitor ótico. 

Assim, entendemos que essa medida é de natureza administrativa, visto que caberá à Secretaria da Fazenda a adequação e modernização de seu sistema eletrônico e não imporá gastos expressivos aos cofres públicos. Ademais, cumpre-nos salientar que qualquer estímulo à emissão de nota fiscal concorre para reduzir a sonegação fiscal, aumentando a receita tributária do Estado.

Portanto, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 913, de 2013.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 28-10-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente
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